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APELAÇÃO  CÍVEL. REVISIONAL  DE  CONTRATO. 
CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. TAXA EFETIVA ANUAL 
SUPERIOR  AO  DUODÉCUPLO  DA  MENSAL. 
PACTUAÇÃO  EXISTENTE.  LEGALIDADE.  JUROS 
REMUNERATÓRIOS.  TAXA QUE EXCEDE A MÉDIA 
DO  MERCADO  PARA O  PERÍODO.  ADEQUAÇÃO. 
TABELA PRICE. AUSÊNCIA DE PROVA DO EXCESSO 
ALEGADO.  COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE  DE  CUMULAÇÃO  COM 
CORREÇÃO MONETÁRIA. AUSÊNCIA DE PREVISÃO 
CONTRATUAL  DE  INCIDÊNCIA  DO  ENCARGO. 
PROVIMENTO PARCIAL.

− É  devida  a  capitalização  de  juros  no  contrato 
firmado pelas partes se houve pactuação neste sentido, 
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seja de forma expressa ou numérica, consoante verbetes 
nº 539 e 541 do Superior Tribunal de Justiça.

− De acordo com o posicionamento do STJ, os juros 
remuneratórios  nos  contratos  bancários  não  estão 
limitados a 12% ao ano e, somente devem ser reduzidos 
judicialmente,  se  fixados  em  patamar  muito  elevado, 
acima da taxa média praticada no mercado, de modo a 
colocar o consumidor em desvantagem exagerada. 

− A  utilização  da  tabela  price  não  implica 
abusividade, por si só, se não demonstrado o excesso.

− Não se verificando previsão contratual de cobrança 
de  comissão  de  permanência,  razão  não  existe  para 
exclusão da sua incidência. 

V  I  S  T  O  S ,  relatados e discutidos os autos acima 
referenciados.

A  C  O  R  D  A  a Terceira Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, na conformidade do voto do relator e da súmula de 
julgamento, por votação unânime, em DAR PARCIAL PROVIMENTO AO 
APELO.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de  Apelação Cível  combatendo a sentença de 
fls.136/140v  que,  nos  autos  da  Ação  de  Revisão  Contratual,  julgou 
procedente em parte o pedido inicial, nos seguintes termos:
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“ISTO POSTO, JULGO PROCEDENTE EM PARTE os pedidos para: a) 

anular  as  cobranças referentes  a  serviços  de  terceiros  e  promotora  de 

vendas,  condenando  o  promovido  a  devolver,  de  forma  simples,  a 

importância de R$181,47 (cento e oitenta e um reais e quarenta e sete 

centavos) e R$92,00 (noventa e dois reais), cobradas pelas mencionadas 

tarifas, acrescidas de juros de 1% ao mês a partir da citação e correção 

monetária  pelo INPC, a partir do efetivo prejuízo (Súmula 43 do STJ), ou 

seja, da data de pagamento de cada prestação, considerando que esses 

valores estão diluídos em todas elas; b) revisar a cláusula 18, afastando a 

incidência de juros moratórios superiores a 1% ao mês, na hipótese de 

inadimplemento, condenando o demandado a restituir de forma simples, 

os  valores  eventualmente  pagos,  acrescidos  de  juros  de  1% ao  mês  a 

partir  da  citação  e  correção  monetária  pelo  INPC,  a  partir  de  cada 

pagamento  indevido  (Súmula  43  do  STJ),  e  extingo  o  processo  com 

resolução do mérito, nos termos do art. 269, I do CPC.”

Maria  Betânia  Sales  do  Nascimento ingressou  com 
Ação Revisional de Contrato em face de Banco Itaucard S/A, alegando que 
firmou contrato de financiamento para aquisição de veículo, no qual incide 
abusividades em cláusulas contratuais.

Nas razões recursais, fls. 144/155, a recorrente sustenta a 
reforma  parcial  da  sentença,  aduzindo  a  ilegalidade  da  capitalização  de 
juros,  bem  como  da  utilização  da  tabela  price.  Ainda,  defende  a 
insubsistência dos juros aplicados no contrato que ultrapassem a taxa de 
juros  praticada  no  mercado,  a  ilegalidade  da  cobrança  das  tarifas 
indevidamente  inseridas  no  contrato  de  financiamento,  anulando-as,  e  a 
ilegalidade  da  cumulação  da  comissão  de  permanência  com  juros 
remuneratórios e multa contratual.

Pede a devolução em dobro do indébito.

Não houve contrarrazões, fls. 157v.
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Parecer Ministerial, fls. 163/168, pelo provimento parcial 
para que seja declarada ilegal a comissão de permanência.

É o que Relatório.

V O T O  

Ricardo Vital de Almeida – Juiz Convocado

O  recorrente  persegue  a  reforma  parcial  da  decisão, 
alegando a ilegalidade da capitalização de juros, bem como da utilização da 
tabela price. Ainda, defende a insubsistência dos juros aplicados no contrato 
que ultrapassem a taxa de  juros  praticada no mercado,  a  ilegalidade da 
cobrança das tarifas indevidamente inseridas no contrato de financiamento, 
anulando-as,  e  a  ilegalidade da  cumulação da  comissão  de  permanência 
com juros remuneratórios e multa contratual.

DA CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS

Após  a  publicação  da  Medida  Provisória  n.º  1.963-
17/2000,  em  vigor  com  o  n.º  2.170-36/00,  admite-se  a  contratação  de 
capitalização  de  juros  com  periodicidade  inferior  a  um  ano,  desde  que 
expressamente  pactuada.  A Lei  n.º  10.931/04  a  prevê  na  modalidade  de 
cédula de crédito bancário.

A jurisprudência  firmou  entendimento  no  sentido  de 
que é lícita a incidência de capitalização com qualquer periodicidade, desde 
que  haja  contratação  expressa.  Esta  ocorre  com  a   mera  divergência 
numérica  entre  as  taxas  de  juros  remuneratórios  mensais  e  anuais 
constantes do instrumento.

Nesse sentido, os verbetes nºs 539 e 541 do STJ:
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Súmula 539 - “É permitida a capitalização de juros com periodicidade 

inferior à anual em contratos celebrados com instituições integrantes do 

Sistema  Financeiro  Nacional  a  partir  de  31/3/2000  (MP  1.963-17/00, 

reeditada como MP 2.170-36/01), desde que expressamente pactuada”.

Súmula 541 - “A previsão no contrato bancário de taxa de juros anual 

superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança 

da taxa efetiva anual contratada” (REsp 973.827 e REsp 1.251.331).

Assim,  a  previsão  no  contrato  bancário  de  forma 
numérica (fls. 25), da taxa de juros anual (32,19%) superior ao duodécuplo 
da mensal (2,32%), é suficiente para permitir a capitalização dos juros.

DOS JUROS REMUNERATÓRIOS

De  acordo  com  o  posicionamento  do  STJ,  os  juros 
remuneratórios nos contratos bancários não estão limitados a 12% ao ano e, 
somente devem ser reduzidos judicialmente, se fixados em patamar muito 
elevado, acima da taxa média praticada no mercado, de modo a colocar o 
consumidor  em  desvantagem  exagerada.  Caso  contrário,  devem  ser 
mantidos no percentual livremente pactuado entre as partes, em respeito ao 
princípio pacta sunt servanda.

Com  efeito,  no  que  tange  à  taxa  de  juros,  em  se 
tratando de contrato bancário, segundo a orientação jurisprudencial, não há 
sujeição às limitações da Lei de Usura.

Nesse sentido, a jurisprudência pátria:
APELAÇÃO  CÍVEL.  REVISÃO  CONTRATUAL. JUROS  ACIMA DE 

12% A.A. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. POSSIBILIDADE. COMISSÃO 

DE  PERMANÊNCIA  CUMULADA  COM  OUTROS  ENCARGOS. 

IMPOSSIBILIDADE.  COBRANÇA  DE  TARIFAS  BANCÁRIAS. 

REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  EM  DOBRO.  AUSÊNCIA  DE 
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DEMONSTRAÇÃO  DE  MÁ-FÉ.  HONORÁRIOS  E  CUSTAS 

REDIMENSIONADOS.  RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 1.  A 

taxa de juros  praticada pela  instituição  bancária,  caso  esteja prevista 

contratualmente  e  conforme  os  índices  médios  praticados  pelo 

mercado, não há que se falar em capitalização ilegal de juros no bojo do 

contrato.  2.  A  simples  previsão  da  cumulação  da  comissão  de 

permanência  com  quaisquer  outros  encargos  moratórios  ou 

remuneratórios é vedada, de modo que se deve expurgar a comissão de 

permanência, deixando os demais encargos punitivos prevalecerem. 3. 

As tarifas impugnadas são legítimas, desde que não reste comprovada 

abusividade ou ilegalidade na cobrança. 4. A devolução em dobro dos 

valores  pagos  pelo  consumidor  somente  é  possível  quando 

demonstrada a má-fé do credor,  o  que não é o  caso.  5.  Verificado o 

decaimento  mínimo  da  pretensão  de  um  dos  litigantes,  o  outro 

responderá,  inteiramente,  pelas  despesas  e  honorários.Vide  art.  21, 

parágrafo único do CPC. (TJES; APL 0035451-35.2011.8.08.0024; Terceira 

Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Willian  Silva;  Julg.  16/04/2013;  DJES 

26/04/2013).

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO. 

FINANCIAMENTO DE VEÍCULO.JUROS.NÃO LIMITADOS À 12% AO 

ANO.  POSSIBILIDADE  DE  PACTUAÇÃO  ACIMA  DESTE  LIMITE 

DESDE  QUE  NÃO  EXORBITE  A  TAXA  MÉDIA  DE  MERCADO. 

CAPITALIZAÇÃO DE JUROS EXPRESSAMENTE CONVENCIONADA 

ENTRE AS PARTES. POSSIBILIDADE DESPROVIMENTO DO APELO. A 

jurisprudência dos tribunais superiores é pacífica no sentido de que os 

juros remuneratórios cobrados pelas instituições financeiras não sofrem a 

limitação imposta pelo Decreto n. 22.626/33 (lei de usura), conforme teor 

do  disposto  na  Súmula  nº  596/stf,  de  forma  que  a  abusividade  da 

pactuação dos juros remuneratórios deve ser cabalmente demonstrada no 

caso concreto. Mantém-se os juros na forma pactuada, se estiver dentro 

da média praticada no mercado no período da contratação. No tocante 

aos juros compostos, o STJ tem entendido que nas operações realizadas 
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pelas  instituições  financeiras  permite-se  a  capitalização  dos  juros  na 

periodicidade  mensal  desde  que  expressamente  pactuada  e  o  contrato 

tenha sido celebrado a partir da publicação da medida provisória n. 1.963-

17, de 31 de março de 2000. (TJPB; AC 075.2012.001633-4/001; Primeira 

Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Leandro  dos  Santos;  DJPB 

23/04/2013; Pág. 11) 

No  caso,  necessária  a  redução  do  percentual  dos  juros 
avençados  pelas  partes,  porquanto  nos  termos  do  contrato,  os  juros 
remuneratórios foram ajustados em 33,656% a.a, acima da média de mercado para 
financiamento de veículos  divulgada pelo  site  do BACEN – Banco Central  do 
Brasil (http://www.bcb.gov.br//txcredmes), para o mês de fevereiro de 2010 (tempo 
do contrato), que foi de 24,12% a.a.

Portanto,  do  exame  detalhado  dos  autos,  concluo  que 
prevalece a capitalização mensal dos juros contratada entre as partes, mas a taxa 
de juros cobrada, apesar de não se limitar ao percentual de 12% (doze por cento) 
ao ano, deve obedecer à taxa média de mercado, consoante preleciona o Superior 
Tribunal de Justiça que, na espécie, deve se adequar a 24,12%a.a. 

DA TABELA PRICE

A utilização da tabela price não implica abusividade, por 
si só, se não demonstrado o excesso. Confira-se:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL. 

SISTEMA  FINANCEIRO  DE  HABITAÇÃO.  TABELA  PRICE. 

LEGALIDADE.  TAXA REFERENCIAL (TR).  CORREÇÃO  DO  SALDO 

DEVEDOR. APLICAÇÃO. POSSIBILIDADE. RECURSO NEGADO.  1. A 

utilização  do  Sistema  Francês  de  Amortização,  Tabela  Price,  para  o 

cálculo das prestações da casa própria não é ilegal e não enseja, por si 

só,  a  incidência  de juros sobre juros,  sendo necessário demonstrar  a 

existência  de amortizações negativas,  o que não ocorreu no caso dos 
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autos. 2. É possível a aplicação da Taxa Referencial (TR) para correção do 

saldo devedor de contrato de mútuo habitacional vinculado ao Sistema 

Financeiro  da  Habitação,  ainda  que  firmado  antes  da  vigência  da  Lei 

8.177/91, desde que pactuado o mesmo índice aplicável  à caderneta de 

poupança. 3. A Segunda Seção desta Corte firmou o entendimento de que 

a  devolução  em dobro  dos  valores  pagos  pelo  consumidor  somente  é 

possível quando demonstrada a má-fé do credor. 4. Agravo regimental a 

que  se  nega  provimento.  (AgRg  no  AREsp  621.594/PR,  Rel.  Ministro 

RAUL  ARAÚJO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em  19/03/2015,  DJe 

20/04/2015)

Inexistindo prova do  excesso não há o  que se  anular, 
neste aspecto. 

DA COMISSÃO DE PERMANÊNCIA

O  STJ,  com o  intuito  de  pacificar  a  matéria,  editou  a 
Súmula nº 472, que estabelece: “A cobrança de comissão de permanência - 
cujo  valor  não  pode  ultrapassar  a  soma  dos  encargos  remuneratórios  e 
moratórios  previstos  no  contrato  -  exclui  a  exigibilidade  dos  juros 
remuneratórios, moratórios e da multa contratual.”

Outrossim, o aludido encargo tem a mesma finalidade 
da  correção  monetária,  de  manter  atualizado  o  valor  da  dívida,  não 
podendo  se  apresentar  como  lucro  ou  acréscimo  do  débito,  que  deve  e 
merece ser corrigido para preservar o poder aquisitivo da moeda.

Tanto  a  comissão  de  permanência  quanto  a  correção 
monetária são institutos idênticos que servem à atualização de valores, e são 
inacumuláveis conforme Súmula do Egrégio STJ.

Súmula 30 do STJ: “A comissão de permanência e a correção monetária 

são inacumuláveis”.
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Por tudo isso, conclui-se pela possibilidade da cobrança 
de comissão de permanência, limitada a soma dos encargos moratórios e 
remuneratórios, desde que não cumulada com os demais encargos.

No  entanto,  do  contrato  (fls.  25/28)  não  se  verifica 
previsão  de  cobrança  de  comissão  de  permanência,  razão  pela  qual  não 
procede também esse pleito autoral.

Quanto  à  ilegalidade  da  cobrança  das  tarifas 
indevidamente  inseridas  no  contrato  de  financiamento,  falece  interesse 
recursal, pois elas foram reconhecidas na sentença guerreada.

Por  fim,  quanto  à  devolução  do  indébito,  inexistindo 
prova da má-fé por parte da instituição bancária, descabe o pleito de forma 
dobrada.

Com  essas  considerações,  DOU  PARCIAL 
PROVIMENTO  AO  RECURSO,  reformando  em  parte  a  sentença,  para 
condenar o banco réu a  ajustar  os  juros  remuneratórios  de  32,19% a.a,  para 

24,12% a.a.
É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e 
Benevides.  Participaram  do  julgamento  o  Exmo.  Dr.  Ricardo  Vital  de 
Almeida – relator, Juiz Convocado para substituir a Exma. Desa. Maria das 
Graças Morais Guedes, o Exmo. Des. Saulo Herniques de Sá e Benevides, o 
Exmo.  Dr.  Carlos  Antônio  Sarmento,  Juiz  Convocado  para  substituir  o 
Exmo.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz.  Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Doriel 
Veloso Gouveia, Procurador de Justiça. Sala de Sessões da Terceira Câmara 
Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 30 de agosto 
de 2016.

Ricardo Vital de Almeida
     Juiz Convocado
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